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TERMO DE REFERÊNCIA

Chamada Pública MCTI/CNPq 23/2011

	Agência: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico


	Instituição Executora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
Nome para contato: Glaucius Oliva
Endereço: CNPq, SHIS QI 01, Edifício Santos Dumont - Lago Sul - Brasília - DF, CEP: 71605-180
E-mail e telefone de contato: presidencia@cnpq.br / (61) 3211-9400, 3211-9402 e 3211-9071


	Objetivo:

Esta ação busca apoiar e fortalecer a área de Paleontologia no País por meio da incorporação de bolsistas de Apoio Técnico em Extensão no País (ATP) a projetos de pesquisa em desenvolvimento na referida área. Esta ação visa complementar o Edital anterior (MCT/CNPq 32/2010) que apoiou projetos de pesquisa na promoção da pesquisa paleontológica, a conservação do patrimônio paleontológico nacional e a divulgação em Paleontologia.



	Justificativa:

O MCTI, em conjunto com a Sociedade Brasileira de Paleontologia, estudou os problemas da paleontologia brasileira reunindo dados de 45 instituições distribuídas em 17 Estados brasileiros. Os resultados apontaram para a necessidade de apoio urgente na área de Paleontologia, considerando não apenas as questões de mudanças climáticas, mas a necessidade de coibir o contrabando internacional do patrimônio cultural e paleontológico brasileiro. Nesse sentido, se faz necessário aumentar a capacidade de pesquisa em Paleontologia em todo o País, criar melhores condições para divulgar e proteger o patrimônio já coletado e avançar no conhecimento científico que serve ao desenvolvimento econômico do país (petróleo, por exemplo). A migração ilegal do patrimônio fossilífero para mãos de colecionadores particulares nacionais e internacionais ou para instituições estrangeiras tem retirado a possibilidade dos cidadãos brasileiros de aproveitarem de todo potencial  de utilização que os fósseis contemplam. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 215, assegura que os sítios paleontológicos brasileiros constituem-se em “Patrimônio Natural e Cultural brasileiro”.

A presente ação se justifica na medida em que a carga didática e de pesquisa freqüentemente dificulta o envolvimento dos docentes na condução e organização de trabalhos laboratoriais e de campo. Nesse sentido, um técnico especializado poderia se responsabilizar parcialmente por tais atividades, aumentando de forma significativa a eficiência no desenvolvimento de projetos.



	Histórico: 

O financiamento de pesquisas em Paleontologia é viabilizado, basicamente, a partir de programas de bolsas ou auxílio à pesquisa patrocinados, principalmente, pelo CNPq, CAPES, FINEP, ANP ou fundações de Amparo à Pesquisa. Quanto à infra-estrutura verificou-se que os espaços físicos destinados às atividades da paleontologia no Brasil são muito reduzidos e as condições de acondicionamento das coleções são precárias ou inadequadas, mesmo em instituições tradicionais e renomadas no País. Várias iniciativas de criação de estabelecimentos de pequenos e grandes centros de pesquisas e museus, como a criação do Geopark Araripe (CE), permitiram registros paleontológicos relevantes de reconhecimento internacional. Diversos países, entre eles os emergentes, como a China, investem milhões na pesquisa paleontológica. Além da pesquisa paleontológica propriamente dita, surge uma série de possibilidades em termos de desenvolvimento não só cultural, mas também socioeconômico, principalmente em regiões pouco desenvolvidas onde geralmente se encontra grande parte dos sítios paleontológicos.

O Edital MCT/CNPq 32/2010, apoiou o financiamento de projetos de pesquisa científica e tecnológica na área de Paleontologia num valor global de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), sendo R$ 2 milhões em capital e R$ 4 milhões na rubrica custeio. Esse edital contemplou 82 projetos de pesquisa de uma demanda de 122 projetos submetidos.

 

	Proponente/Coordenador do Projeto:
O proponente, responsável pela apresentação da proposta, deve atender, obrigatoriamente, aos itens abaixo:

a) possuir o título de doutor e ter seu currículo cadastrado na Plataforma Lattes, atualizado no prazo de até 7 (sete) dias após a data limite para submissão da proposta, conforme RN-004/2008.

b) ser obrigatoriamente o coordenador do projeto;

c) ter vínculo formal com a instituição de execução do projeto. Vínculo formal é entendido como toda e qualquer forma de vinculação existente entre o proponente, pessoa física, e a instituição de execução do projeto. Na inexistência de vínculo empregatício ou funcional, o vínculo estará caracterizado por meio de documento oficial que comprove haver concordância entre o proponente e a instituição de execução do projeto para o desenvolvimento da atividade de pesquisa e/ou ensino, documento esse expedido por autoridade competente da instituição. Esse documento deve ficar em poder do proponente, não sendo necessária a remessa ao CNPq.

A instituição de execução do projeto será aquela com a qual o proponente apresentar vínculo e será doravante denominada “Instituição de Execução do Projeto”, podendo ser:

a) instituição de ensino superior, pública ou privada sem fins lucrativos;
b) instituto e centro de pesquisa e desenvolvimento, público ou privado sem fins lucrativos;

c) empresa pública, que execute atividades de pesquisa em Ciência, Tecnologia ou Inovação.

A instituição de execução do projeto deverá ser constituída sob as leis brasileiras e ter sua sede e administração no País.



	Dos recursos financeiros e dos itens financiáveis:

A ação proposta prevê a aplicação de recursos financeiros, não reembolsáveis, no valor global estimado de R$ 1.714.401,00 (um milhão, setecentos e quatorze mil, quatrocentos e um reais) provenientes do orçamento do MCTI, sendo R$ 4.401,00 (quatro mil, quatrocentos e um reais)  destinados especificamente para o custeio de despesas operacionais associadas à execução da ação.

Os recursos da presente Chamada serão destinados, exclusivamente, ao financiamento de bolsas de Apoio Técnico em Extensão no País (ATP).



	Resultados Esperados:

· fortalecer os principais grupos de pesquisa em paleontologia das 45 instituições distribuídas em 17 Estados brasileiros;

· indução de projetos de pesquisa e da expansão do acervo paleontológico;

· auxiliar na formação de recursos humanos na área;

· possibilitar a recuperação e incremento dos repositórios das coleções paleontológicas; e,

· aumentar as publicações científicas, técnicas e profissionais, de feiras, amostras e exposições.

	Informações complementares

A proposta deve ser apresentada em formato resumido, contendo obrigatoriamente os seguintes itens, de forma a permitir sua adequada análise e julgamento:

a) sumário (no máximo 20 linhas) da linha de pesquisa que justifica a solicitação;

b) sumário das atividades a serem desenvolvidas pelo(s) técnico(s), descrevendo o perfil profissional previsto do candidato (não é necessário indicar o nome do(s) candidato(s));

c) relação do(s) projeto(s) em andamento que serão beneficiados com o apoio técnico;

d) relação dos projetos de pesquisa aprovados e financiados por órgão ou entidade pública.

	Critérios de Julgamento:

Os critérios de julgamento para a ação, suas notas e respectivos pesos serão estabelecidos conforme abaixo:

Critérios de análise e julgamento

Peso
Nota
A
mérito e relevância da proposta para o desenvolvimento científico, tecnológico ou de inovação na área de Paleontologia.
2

0 a 10
B
aderência da proposta aos temas indicados nos objetivos específicos desta Chamada.
2

0 a 10
C
experiência do proponente/coordenador na área de Paleontologia, considerando sua produção científica ou tecnológica nos últimos cinco anos
1

0 a 10
D

dependência da proposta em relação ao trabalho do(s) bolsista(s) de Apoio Técnico

3

0 a 10

Para estipulação das notas poderão ser utilizadas até duas casas decimais.

A pontuação final de cada projeto será aferida pela média ponderada das notas atribuídas para cada item.

Em caso de empate terá prioridade a proposta com maior nota no critério D e, permanecendo o empate, a maior nota no critério B.


	Prazo de Execução do Projeto:

As propostas a serem apoiadas pela presente Chamada deverão ter seu prazo máximo de execução estabelecido em 24 (vinte e quatro) meses. 

Será permitida a substituição de bolsistas, desde que compreendida dentro da vigência do projeto e no limite do prazo estabelecido acima.



	Responsável pela ação proposta

Nome: Glaucius Oliva
e-mail: presidencia@cnpq.br                                 tel.: (61) 3211-9400, 3211-9402 e 3211-9071



	Gestor do Edital: José Donizetti Freire (COCQG)


Por meio desta, autorizo a abertura de Processo Administrativo para a ação especificada. 

As demais condições para a implementação da ação serão definidas pela Administração e executadas pelo gestor.

Brasília,   ____/_____/_______

Assinatura:
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